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Com o fim da
reeleição, país
terá votação
a cada 5 anos

CCJ DO SENADO

A Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) que acaba
com a reeleição no Brasil para
presidente, governadores e pre-
feitos foi aprovada, ontem, na
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) do Senado. A PEC
12/2002 ainda aumenta os man-
datos do Executivo, dos deputa-
dos e dos vereadores para cin-
co anos. Agora, o texto segue pa-
ra análise do plenário do Senado.
A PEC previa o aumento do man-
dato dos senadores de oito para
dez anos, mas a CCJ decidiu re-
duzir o tempo para cinco anos,
igual período dos demais cargos.
A proposta ainda unifica as elei-
ções no Brasil para que todos os
cargos sejam disputados de uma
única vez, a partir de 2034, aca-
bando com eleições a cada dois
anos, como ocorre hoje. A pro-
posta prevê um período de tran-
sição para o fim da reeleição. Em
2026, as regras continuam as
mesmas de hoje. Em 2028, os
prefeitos candidatos poderão se
reeleger pela última vez e os ven-
cedores terão mandato estendi-
do de seis anos. PÁGINA 13

O advogado-geral da União, Jorge Messias, pediu ontem à Polícia
Federal (PF) a abertura de investigação para apurar o caso de discri-
minação racial ocorrido contra a ministra Vera Lúcia Santana Araú-
jo, uma das integrantes do Tribunal Superior Eleitoral (TSE).  Indica-
da ao tribunal pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, Vera Lúcia é
advogada reconhecida pela atuação como ativista do movimento de
mulheres negras. Terça-feira, a presidente do Tribunal Superior Elei-

toral (TSE), ministra Cármen Lúcia, denunciou o episódio, que ocor-
reu na sexta-feira passada. Na ocasião, a ministra Vera Lúcia foi bar-
rada na entrada do seminário Gestão Pública - Prevenção e Enfrenta-
mento ao Assédio e a Discriminação, promovido pela Comissão de
Ética Pública (CEP) em parceria com a AGU. Vera Lúcia era uma das
palestrantes do evento e foi impedida de entrar no auditório do even-
to mesmo após apresentar a carteira funcional de ministra. PÁGINA 13

PF investigará racismo contra ministra 
TSE

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (foto)
assinou, ontem, a medida provisória (MP) que
reforma o setor elétrico brasileiro com o obje-
tivo de reduzir o custo da energia para a popu-
lação e pequenos empresários. O texto foi pu-
blicado ontem no Diário Oficial da União e
prevê mudança da Tarifa Social, abertura de
mercado, com liberdade de escolha de forne-
cedor para o consumidor comum, e distribui-
ção mais justa do pagamento de encargos. “É
preciso que a gente faça justiça numa coisa tão
importante que é a energia para o consumo
das famílias brasileiras”, disse Lula durante
reunião no Palácio do Planalto. A proposta é
que haja a isenção de pagamento de tarifa de
energia elétrica para famílias de baixa renda
que consumam até 80 quilowatts-hora (kWh)
por mês, o que chegaria a 60 milhões de pes-
soas no país. Os beneficiários são famílias do
CadÚnico com renda mensal de até meio salá-
rio mínimo per capita, idosos com Benefício
de Prestação Continuada e famílias indígenas
e quilombolas do CadÚnico. PÁGINA 2

SETOR ELÉTRICO

TRAMA GOLPISTA

MP prevê isenção de tarifa de
energia para 60 mi de pessoas

RICARDO STUCKERT

O ex-comandante da Força Aérea Brasileira
(FAB) Carlos de Almeida Baptista Júnior (foto)
confirmou ontem que o ex-comandante do Exér-
cito general Marco Antônio Freire Gomes infor-
mou ao ex-presidente Jair Bolsonaro que poderia
prendê-lo caso levasse adiante planos para se

manter no poder após derrota na eleição de 2022.
Baptista Júnior prestou depoimento como teste-
munha na ação penal sobre o golpe de Estado fra-
cassado que teria sido tentado durante o governo
Bolsonaro, conforme denúncia apresentada pela
Procuradoria-Geral da República (PGR). PÁGINA 13

SP vai pagar 
R$ 344 mi por
obra que não
saiu do papel

MONOTRILHO

O governo de São Paulo vai
pagar indenização de pelo
menos R$ 344 milhões para
encerrar definitivamente o
projeto do monotrilho que li-
garia a capital à região do ABC.
A construção da Linha 18-
Bronze, que previa transportar
340 mil passageiros por dia, foi
lançada há 11 anos, teve licita-
ção e consórcio contratado,
mas não saiu do papel. O acor-
do que pôs fim ao litígio entre
o consórcio e o governo foi pu-
blicado no Diário Oficial do
Estado no último dia 15. Con-
forme a publicação, o valor foi
fixado em R$ 273,5 milhões
em abril de 2023, data-base fi-
xada para o cálculo, com pre-
visão de correção monetária
até o efetivo pagamento. O
montante de R$ 335,4 milhões
é o de referência para feverei-
ro de 2025. Atualizado para o
mês de abril, o valor sobe para
cerca de R$ 344 milhões. Se-
gundo o governo, esse valor
representa uma redução de
47% em relação ao laudo peri-
cial. PÁGINA 11

Rio confirma
mais 2 mortes
por febre do
Oropouche

DOENÇA

Mais duas mortes por febre
do Oropouche foram confir-
madas ontem pela Secretaria
de Estado de Saúde. do Rio de
Janeiro. As amostras foram
analisadas pelo Laboratório
Central de Saúde Pública Noel
Nutels (Lacen-RJ). As vítimas
são duas mulheres: uma mora-
dora de Macaé, no norte flumi-
nense, com 34 anos de idade, e
outra de Paraty, na Costa Ver-
de, com 23 anos. As duas tive-
ram os primeiros sintomas da
doença em março deste ano,
foram internadas e morreram
dias depois.  A febre do Oro-
pouche é uma doença viral
transmitida pelo inseto Culi-
coides paraensis, conhecido
como maruim, mosquito-pól-
vora ou polvinha. PÁGINA 14

Baptista confirma que general
alertou Bolsonaro sobre prisão

AGÊNCIA SENADO

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir-RJ R$ 4,5373
Taxa Selic
(07/05) 14,75%
TR
(22/05) 0,1711%
Poupança 
(22/05) 0,6720%

IGP-M 0,24% (abr.)
IPCA 0,43% (abr.)
CDI
(07/05) 14,65%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 601,72
EURO Comercial
Compra: 6,3849 Venda: 6,3856

EURO turismo 
Compra: 6,4875 Venda: 6,6675
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,6571 -0,09%
DÓLAR comercial
Compra: 5,6425 Venda: 5,6431
DÓLAR turismo
Compra: 5,6923 Venda: 5,8723

HAPVIDA ON NM 2,84 −0,70 −0,02

COGNA ON ON NM 2,79 −1,76 −0,05

AZUL PN N2 1,02 −5,56 −0,06

GPS ON NM 14,800 −5,73 −0,900

GOL PN N2 1,38 +35,29 +0,36

GOL PN N2 1,38 +35,29 +0,36

SANTANENSE PN EG 2,57 +24,76 +0,51

AMPLA ENERG ON 10,00 +19,03 +1,60

INFRACOMM ON NM 0,080 +14,29 +0,010

GAFISA ON NM 1,33 +9,92 +0,12

GENERALSHOPPON 6,11 −13,09 −0,92

RECRUSUL PN 1,34 −10,67 −0,16

ECORODOVIAS ON NM 6,16 −9,81 −0,67

AZEVEDO ON 0,60 −7,69 −0,05

MITRE REALTYON NM 4,03 −7,40 −0,32

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 41.860,44 -1,91

S&P 500 5.844,61 -1,61

NASDAQ Composite 18.872,642 -1,41

Nasdaq 100 21.080,358 -1,34

Euronext 100 1.603,31 -0,01

CAC 40 7.913,74 -0,36

Preço % Oscil.

IBOVESPA -1,59% / 137.881,27 / -2.228,36 / Volume: 24.037.752.026 / Negócios: 3.551.527
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Economia

Bovespa passa por 
correção e recua 1,59%, 
aos 137,8 mil pontos
POR LUÍS EDUARDO LEAL

Após ter fechado a terça-
feira passada, pela primeira
vez aos 140 mil pontos, a Bolsa
de Valores de São Paulo (Bo-
vespa) caiu desde a abertura e
teve um dia de correção mais
aguda ontem, retrocedendo à
casa dos 137 mil pontos, do
meio para o fim da tarde, e en-
cerrando no menor nível des-
de o último dia 12 - data que
antecede o início de uma série
de recordes históricos. Ontem,
oscilou entre 137.538,35 (-
1,84%) e 140.108,61 pontos, na
máxima do dia que correspon-
deu à abertura.

Ao fim, mostrava perda de
1,59%, aos 137.881,27 pontos,
com giro a R$ 24,0 bilhões. Na
semana, cede 0,94% e no mês
avança 2,08% - no ano, sobe
14,63%.

Em porcentual, a queda de
ontem foi a maior registrada
pelo Ibovespa (Índice Boves-
pa) desde 4 de abril, então em
baixa de 2,96%.

Na etapa vespertina, a piora
do Ibovespa acompanhou a de
Nova York (Dow Jones -1,91%,
S&P 500 -1,61%, Nasdaq -
1,41%).

Na B3, as perdas nas ações
de grandes bancos foram a
2,26% (Bradesco ON) e em Va-
le ON, o principal papel da
carteira, a 1,28% no fechamen-
to. O dia foi negativo também
para Petrobras (ON -0,85%,

PN -1,12%) e para as demais
ações de primeira linha

Na ponta perdedora, Mar-
copolo (-6,94%), Vamos (-
6,60%) e Ultrapar (-6,33%). No
lado oposto, Raízen (+5,95%),
Cosan (+1,32%) e PetroRecon-
cavo (+1,21%).

As ações do setor elétrico
(Eletrobras ON -1,17%, Copel -
1,2%, Cemig -1,31%) recuaram
em bloco no dia em que o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va assinou a Medida Provisó-
ria da reforma do setor.

DÓLAR 
O dólar exibiu depreciação

moderada em relação ao real
ontem, em mais um dia mar-
cado por enfraquecimento
global da moeda norte-ameri-
cana, em meio às preocupa-
ções crescentes com o quadro
fiscal dos Estados Unidos. O
aumento da aversão ao risco e
a queda do petróleo limita-
ram, porém, o fôlego de divi-
sas emergentes, em especial
latino-americanas.

Com máxima a R$ 5,678 e
mínima a R$ 5,6407, o dólar à
vista encerrou a sessão em
baixa de 0,48%, a R$ 5,6422.

A moeda apresenta perda
de 0,48% nos três primeiros
pregões desta semana e de
0,61% no mês. Em 2025, o dó-
lar recua 8,71% em relação ao
real, que apresenta o melhor
desempenho no período entre
as divisas da América Latina.

Quinta-feira, 22 de maio de 2025

SETOR ELÉTRICO

MP prevê isenção de tarifa de
energia para 60 mi de pessoas
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva assi-
nou, ontem, a medi-

da provisória (MP) que reforma
o setor elétrico brasileiro com o
objetivo de reduzir o custo da
energia para a população e pe-
quenos empresários. O texto foi
publicado ontem no Diário Ofi-
cial da União e prevê mudança
da Tarifa Social, abertura de
mercado, com liberdade de es-
colha de fornecedor para o con-
sumidor comum, e distribuição
mais justa do pagamento de en-
cargos.  

“É preciso que a gente faça
justiça numa coisa tão impor-
tante que é a energia para o con-
sumo das famílias brasileiras”,
disse Lula durante reunião no
Palácio do Planalto.

A proposta é que haja a isen-
ção de pagamento de tarifa de
energia elétrica para famílias de
baixa renda que consumam até
80 quilowatts-hora (kWh) por
mês, o que chegaria a 60 milhões
de pessoas no país. Os beneficiá-
rios são famílias do CadÚnico
com renda mensal de até meio
salário mínimo per capita, ido-
sos com Benefício de Prestação
Continuada e famílias indígenas
e quilombolas do CadÚnico.

Atualmente, a isenção com-
pleta do pagamento em caso de
consumo de até 50 kWh vale pa-
ra indígenas e quilombolas, en-
quanto os idosos com BPC e as
famílias do CadÚnico têm direi-
to a descontos escalonados de
até 65%, caso o consumo seja
menor que 220kWh.

De acordo com o Ministério
de Minas e Energia (MME), as

faixas de desconto estão defasa-
das e, com as mudanças, nenhu-
ma família terá redução no be-
nefício atualmente recebido. “A
gratuidade para o consumo de
até 80 kWh/mês garante o aces-
so à energia elétrica, sem custos,
para atendimento das necessi-
dades básicas das famílias bene-
ficiárias”, explicou a pasta.

Assim, a expectativa é que
mudança reduza os furtos (gatos
de energia) e custos operacio-
nais das distribuidoras por re-
dução da inadimplência.

A Tarifa Social é custeada pe-
la Conta de Desenvolvimento
Energético (CDE) e seus benefi-
ciários são isentos de pagamen-
to desse encargo.

Pela proposta, famílias do
CadÚnico com renda per capita
entre meio e um salário mínimo
também terão isenção do paga-
mento da CDE no consumo
mensal de até 120 kWh. 

O objetivo é ter uma tarifa de
transição entre Tarifa Social e tari-
fa normal, com distribuição mais
justa dos impactos da CDE no or-
çamento familiar. Cerca de 55 mi-
lhões de pessoas podem ser bene-
ficiadas com redução de cerca de
12% na contas de energia.

A assinatura da MP ocorreu
em reunião no Palácio do Pla-
nalto, com a presença de minis-
tros, os presidentes da Câmara e
do Senado, líderes do governo
no Congresso e outros parla-
mentares. Por se tratar de uma
medida provisória, o texto entra
em vigor imediatamente após a
sua publicação, mas precisa ser
aprovado pela Câmara dos De-
putados e pelo Senado Federal
em até 120 dias. Se não for vota-
do, perde a validade.

De acordo com o ministro de
Minas e Energia, Alexandre Sil-
veira, Lula participou ativamen-
te da construção da proposta na
busca por reduzir o custo da
energia à população. “Mas, es-
pecialmente, para fazer justiça
com a classe média do Brasil e
com os nossos consumidores de
baixa renda e corrigir distorções
do setor criado nos últimos 20
anos”, disse, lembrando que o
movimento da transição ener-
gética e investimento em novas
fontes elevaram os custos da
energia ao longo dos anos.

CUSTO DO SETOR
O custo de R$ 3,6 bilhões por

ano da nova tarifa e do desconto
social será compensado com os
outros eixos da reforma do setor:
a abertura do mercado e o ree-
quilíbrio dos custos internos.
Uma das distorções é o paga-
mento sobre a segurança ener-
gética, que é paga apenas pelos
consumidores do mercado re-
gulado de baixa tensão e não pe-
los compradores no mercado li-
vre, de energia de alta tensão.

Pela proposta, os consumi-
dores livres serão incluídos na
base de adquirentes da produ-
ção de energia elétrica das usi-
nas Angra 1 e 2, de energia nu-
clear, e de consumidores que
suportam os incentivos à gera-
ção distribuída por meio da
CDE, com rateio proporcional
ao consumo, independente do
nível de tensão.

“A conta vai cair (para o con-
sumidor comum) numa corre-
ção de alguns incentivos que fo-
ram dados, em especial às gera-
doras, no final do conjunto do
processo, que foram úteis de cer-

ta forma, porque fizeram com
que o Brasil pudesse ser protago-
nista da transição energética glo-
bal, mas que não faz mais senti-
do o consumidor pagar a partir
de agora”, explicou Silveira.

LIVRE MERCADO
Outro trecho da MP dá mais

liberdade de escolha para o con-
sumidor, inclusive residencial,
em relação à origem da energia
que ele irá consumir. 

Segundo Alexandre Silveira, a
medida beneficia, principal-
mente, a classe média, acaban-
do com o monopólio das distri-
buidoras, como ocorre hoje com
operadoras de telefonia e inter-
net, por exemplo. Residências e
pequenos comércios, então, po-
derão escolher sua fonte de
energia.

“(Acaba) com o monopólio
apenas de uma fonte para poder
fornecer energia para o mercado
regulado, que é a fonte, é da gera-
ção distribuída, permitindo que
todo mundo possa e escolher a
fonte que quer comprar energia,
criando naturalmente uma con-
corrência entre as várias fontes
de geração de energia e, com is-
so, igualando os demais consu-
midores aos consumidores livres
que hoje pagam em média 23% a
menos do que o consumidor re-
gulado”, explicou.

Cerca de 80 mil consumido-
res, hoje, compram no mercado
livre.

A abertura do mercado será
gradual, para garantir o cumpri-
mento de contratos e prepara-
ção do setor. Indústrias e co-
mércios a partir de agosto de
2026 e demais consumidores a
partir de dezembro de 2027.

MERCADOS

Fitch reduz previsão de crescimento de emergentes
GUSTAVO NICOLETTA 
E CÍCERO COTRIM/AE

A agência de classificação de
risco Fitch reduziu de 4% para
3,9% a projeção de crescimento
potencial total de um grupo de 10
economias emergentes. No en-
tanto, elevou a estimativa para o

crescimento potencial de médio
prazo do Brasil, um dos países
que fazem parte deste conjunto.

Em relatório, a agência apon-
ta que a diminuição na projeção
para o conjunto das economias
avaliadas reflete principalmente
a queda no crescimento poten-
cial estimado para a China (de

4,6% para 4,3%).
Outros países, no entanto,

também foram alvo de revisão
para baixo nas previsões. Estão
nesta lista Indonésia (4,9% para
4,7%), México (2,0% para 1,8%) e
Coreia do Sul (2,1% para 1,9%).

O Brasil, porém, está entre os
países cujo crescimento poten-

cial estimado foi revisado para
cima pela Fitch - de 1,7% para 2%
-, acompanhado por Índia (6,2%
para 6,4%), Rússia (0,8% para
1,2%) e Polônia (3% para 3,2%).

As projeções da Fitch para o
crescimento potencial de África
do Sul e Turquia foram mantidas
em 1% e 4,1%, respectivamente.

BRASIL FICA FORA

Receita abre amanhã consulta a
maior lote de restituição da história
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A Receita Federal libera na
próxima sexta-feira, a partir das
10h, consulta ao primeiro dos
cinco lotes de restituição de
2025, que contempla 6,3 mi-
lhões de contribuintes. Será o
maior da história em número de
contribuintes e em valor. O lote
também contempla restituições
residuais de anos anteriores.  

Ao todo, 6.257.108 contri-
buintes receberão R$ 11 bilhões.
Todo o valor, informou o Fisco,
irá para contribuintes com prio-
ridade no reembolso.

As restituições estão distri-
buídas da seguinte forma:
⦁ 2.375.076 contribuintes que

usaram a declaração pré-
preenchida e optaram simul-
taneamente por receber a

restituição via Pix;
⦁ 2.346.445 contribuintes de 60

a 79 anos;
⦁ 1.096.168 contribuintes cuja

maior fonte de renda seja o
magistério;

⦁ 240.081 contribuintes acima
de 80 anos;

⦁ 199.338 contribuintes com
deficiência física ou mental
ou doença grave.
Embora não tenham priori-

dade por lei, os contribuintes
que usaram dois procedimentos
em conjunto, pré-preenchida e
Pix, passaram a ter prioridade
no recebimento da restituição
neste ano.

A consulta poderá ser feita na
página da Receita Federal na in-
ternet. Basta o contribuinte cli-
car em “Meu Imposto de Renda”
e, em seguida, no botão “Con-

sultar a Restituição”. Também é
possível fazer a consulta no apli-
cativo da Receita Federal para
tablets e smartphones.

O pagamento será feito em 30
de maio, na conta ou na chave
Pix do tipo CPF informada na
declaração do Imposto de Ren-
da. Caso o contribuinte não es-
teja na lista, deverá entrar no
Centro Virtual de Atendimento
ao Contribuinte (e-CAC) e tirar
o extrato da declaração. Se veri-
ficar uma pendência, pode en-
viar uma declaração retificadora
e esperar os próximos lotes da
malha fina.

Se, por algum motivo, a resti-
tuição não for depositada na
conta informada na declaração,
como no caso de conta desati-
vada, os valores ficarão dispo-
níveis para resgate por até um

ano no Banco do Brasil. Nesse
caso, o cidadão poderá agendar
o crédito em qualquer conta
bancária em seu nome, por
meio do Portal BB ou ligando
para a Central de Relaciona-
mento do banco, nos telefones
4004-0001 (capitais), 0800-729-
0001 (demais localidades) e
0800-729-0088 (telefone espe-
cial exclusivo para deficientes
auditivos).

Caso o contribuinte não res-
gate o valor de sua restituição
depois de um ano, deverá re-
querer o valor no Portal e-CAC.
Ao entrar na página, o cidadão
deve acessar o menu “Declara-
ções e Demonstrativos”, clicar
em “Meu Imposto de Renda” e,
em seguida, no campo "Solicitar
restituição não resgatada na re-
de bancária".

IMPOSTO DE RENDA

BNDES aprova 
R$ 113,17 milhões para
cooperativa C. Vale

CRÉDITO

DANIELA AMORIM/AE

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) informou ontem, ter
aprovado um financiamento de
R$ 113,17 milhões para a C.Vale -
Cooperativa Agroindustrial. Os
recursos serão investidos na am-
pliação da capacidade de arma-
zenagem de grãos nas unidades
de Brasilândia do Sul e de Goioe-
rê, ambas no Paraná, e de
Amambai, no Mato Grosso do
Sul, além da construção de um
depósito de embalagens no mu-
nicípio paranaense de Palotina.

O projeto tem um investi-
mento total previsto de R$ 128,3
milhões A C.Vale prevê aumen-
tar a capacidade de armazena-
gem de grãos em até 65 mil to-
neladas. 

Os planos incluem um au-
mento em até 12 mil toneladas
na capacidade da unidade de
Brasilândia do Sul, uma expan-
são de até 33 mil toneladas na
unidade de Amambai, e a aquisi-
ção de equipamentos para im-
plementar a armazenagem da
nova unidade em Goioerê, que
terá capacidade para até 20 mil
toneladas. O montante financia-
do prevê R$ 4,2 milhões via Pro-
grama de Desenvolvimento
Cooperativo para Agregação de
Valor à Produção Agropecuária
(Prodecoop) e R$ 58,9 milhões
do Programa para Construção e
Ampliação de Armazéns (PCA),
ambos no âmbito do Plano Safra
2024/2025. Quanto ao depósito
de embalagens, estão previstos
R$ 50 milhões do Prodecoop pa-

ra a unidade de Termoprocessa-
dos de Industrializados de Aves
do complexo industrial de Palo-
tina. "O objetivo é aumentar a
capacidade de armazenagem de
embalagens de 220 para 526 to-
neladas e adequá-la à segurança
contra incêndio. Ao todo, o pro-
jeto tem investimento da ordem
de R$ 52 milhões e deve gerar
212 empregos diretos após a
conclusão do projeto e expansão
da unidade", informou o banco
de fomento.

O BNDES acrescentou que os
financiamentos do banco para
armazenagem agropecuária já
alcançaram R$ 2,9 bilhões no
atual Plano Safra 2024/2025,
maior valor da série histórica ini-
ciada em 2013. "O setor agrope-
cuário nacional é fundamental
para a economia do Brasil. So-
mente entre janeiro e abril deste
ano, aprovamos R$ 1,3 bilhão pa-
ra ampliar e modernizar a arma-
zenagem no país. O valor é 137%
superior a 2024 e 303% maior que
o valor aprovado em 2022. Resul-
tado do compromisso do gover-
no do presidente Lula de fortale-
cer a produção agrícola brasileira
e melhorar a gestão de estoques
para o enfrentamento de sazona-
lidades", declarou o presidente
do BNDES, Aloizio Mercadante,
em nota oficial.

O banco informa ter aprova-
do R$ 29,7 bilhões em crédito
no âmbito do Plano Safra 2024
/2025, atendendo a solicita-
ções de mais de 125 mil opera-
ções indiretas, conduzidas pela
rede de agentes financeiros
credenciados.



Quinta-feira, 22 de maio de 2025 3



Quinta-feira, 22 de maio de 20254



Quinta-feira, 22 de maio de 2025 5



Quinta-feira, 22 de maio de 20256

Economia

MUNICÍPIOS

Carta proporá emendas à PEC
da Sustentabilidade Fiscal
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

O
s prefeitos partici-
pantes da 26ª Marcha
a Brasília em Defesa

dos Municípios apresentam hoje
uma carta contendo as princi-
pais reivindicações aprovadas
durante o encontro que está sen-
do realizado na capital federal.   

Terça-feira, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva participou
da abertura do evento.

Segundo a Confederação Na-
cional dos Municípios (CNM), a
principal reivindicação diz res-
peito a três sugestões de alteração
à proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que trata do parce-
lamento das dívidas dos municí-
pios com a Previdência Social.

Além das emendas na PEC nº
66/ 2023, os prefeitos pedirão
celeridade para a continuidade
do processo eleitoral que defini-
rá os representantes municipais
no Conselho Superior do Comi-
tê Gestor do Imposto Sobre Bens
e Serviços (CGIBS).

Para os prefeitos, outro ponto
preocupante entre os que serão
apresentados na carta da mar-
cha é a criação de um gatilho de
compensação de perdas dos
municípios em decorrência da
ampliação, para R$ 5 mil, da fai-

xa de isenção de Imposto de
Renda Pessoa Física.

PEC 66/23
Com relação à PEC 66/23, as

três emendas a serem defendi-
das na carta organizada pela
CNM abrangem aplicação auto-
mática das novas regras previ-
denciárias da União para os mu-
nicípios, caso estes não consi-
gam adotá-las no prazo de 18
meses após promulgação.

De acordo com a entidade, a
ideia é viabilizar “regras de ele-
gibilidade, de cálculo e de rea-
justamento de benefícios que
promovam resultado financeiro
e atuarial assemelhado ao das
regras aplicadas ao Regime Pró-
prio da Previdência Social
(RPPS) da União.

Os prefeitos pedem também
maior gradação do limite de
comprometimento da receita
corrente líquida (RCL) com pa-
gamento de precatórios, man-
tendo o limite máximo de 10
anos para quitar o estoque com
o objetivo de contemplar os mu-
nicípios mais afetados atual-
mente. Eles sugerem que, para
correção dos precatórios, deve-
se aplicar taxa de juros reais de
4% ao ano como limite máximo.

A terceira emenda a ser pro-

posta prevê uma alteração do
indexador para correção da taxa
de juros das dívidas previden-
ciárias dos municípios.

“O Senado manteve a Selic
como taxa referencial. A CNM
sugere que o indexador seja o
IPCA [Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo], assim
como foi determinado para a
correção das dívidas dos estados
e do Distrito Federal [DF] adi-

cionado de juros de até 4%”, ex-
plica a entidade ao propor, ain-
da, que as demais dívidas dos
municípios com a União sejam
refinanciadas em 360 meses.

CGIBS E GATILHO
A carta defenderá também a

continuidade do processo eleti-
vo do CGIBS, que ficará respon-
sável por implementar, geren-
ciar e coordenar a implementa-
ção do IBS – um dos pilares da
reforma tributária, que será
adotado para substituir o Im-
posto Sobre Serviços (ISS) e o
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Prestação de Ser-
viços (ICMS).

A CNM pede que seja dada
celeridade ao processo que defi-
nirá quem serão os representan-
tes dos municípios nesse comi-
tê. No entanto ainda há dúvidas
sobre como será feita a escolha
dos representantes municipais
no comitê.

Outro ponto que a CNM
considera prioritário na carta é
a proposta de criação de um
gatilho de compensação das
perdas de arrecadação,  em
função da isenção do IRPF pre-
vista para contribuintes que re-
cebem salários de até R$ 5 mil
mensais.

Alckmin destaca
documento sobre
multilateralismo

BRICS BRASIL

CÉLIA FROUFE/AE

O vice-presidente da Repú-
blica e ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e
Serviços, Geraldo Alckmin, enfa-
tizou ontem, a aprovação con-
sensual pelos representantes da
indústria e comércio do Brics de
um documento do bloco, que dá
importância ao multilateralis-
mo, livre comércio e Organiza-
ção Mundial do Comércio
(OMC), mas não respondeu a
pergunta feita por jornalistas so-
bre se houve um debate sobre as
sobretaxas comerciais impostas
pelo presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump. 

Alckmin concedeu uma rápi-
da entrevista coletiva à impren-
sa de cerca de sete minutos após
a nona reunião de comércio e
indústria do Brics, que ocorreu
nesta quarta em Brasília.

"Houve um documento apro-
vado por todos os países que
compõem os 11 países que com-
põem o Brics, estabelecendo
nesse consenso a defesa do mul-
tilateralismo e o livre comércio.
Então, todo o Brics defende o
multilateralismo, defende o livre
comércio, o respeito às regras e o
fortalecimento da OMC, o de-
senvolvimento do comércio",
enfatizou o vice-presidente.

Apesar de não ter respondido
sobre o tarifaço, Alckmin co-
mentou sobre uma "crise do

multilateralismo", que, segundo
ele, tem um papel importante
no desenvolvimento, na geração
de emprego e renda e no desen-
volvimento dos países. "Para as
crises do multilateralismo do
comércio, o caminho é mais
multilateralismo e mais comér-
cio, e o caminho é um diálogo.
Isso é o que se exercitou hoje em
dia todo, com países que são di-
ferentes, não só como um misto
econômico, geográfico, cultural,
mas que têm uma identidade e
um compromisso com o desen-
volvimento."

Usando uma das expressões
mais habituais, o ministro defen-
deu que o comércio exterior tem
de ser um "ganha-ganha", um
"win-win", como fez questão de
reforçar após o encontro interna-
cional. "Eu sou mais eficiente
num setor, eu vendo. O outro é
mais eficiente no outro setor, ele
vende pra mim. Quem ganha é o
conjunto da sociedade, pois tem
muito de complementariedade
econômica. Ninguém faz tudo
sozinho, você tem cadeias pro-
dutivas com complementarieda-
de econômica", disse. O vice-
presidente disse ainda que o blo-
co não discutiu sobre a gripe
aviária no Brasil, mas aproveitou
para elogiar o trabalho do Minis-
tério da Agricultura. "Não foi fala-
do, não foi nem mencionado. A
gripe aviária existe em vários lu-
gares no mundo, é um vírus. 

Fraude: AGU calcula que pedidos 
de reembolso já somam R$ 1 bilhão
GIORDANNA NEVES/AE

A Advocacia-Geral da União
(AGU) calcula que os pedidos de
reembolso de aposentados e
pensionistas do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS) que
tiveram descontos indevidos já
somam R$ 1 bilhão, apurou o
Grupo Estado.

O valor é uma estimativa ba-
seada nos cerca de 1,7 milhão de
beneficiários que informaram,

até o momento, que foram lesa-
dos pelos descontos a associa-
ções e sindicatos - que desenca-
dearam a Operação Sem Descon-
to, da Polícia Federal e da Contro-
ladoria-Geral da União (CGU).

Mais de 1,74 milhão de apo-
sentados e pensionistas do INSS
solicitaram reembolso de des-
contos não autorizados feitos
por entidades associativas, con-
forme balanço divulgado na ter-
ça-feira, 20. Os dados foram

contabilizados até as 17 horas
de terça-feira.

As associações terão um pra-
zo de 15 dias úteis para compro-
var o vínculo com o beneficiário,
anexando ao sistema documen-
tos, por exemplo, que atestem
sua filiação, a autorização para o
desconto e a identidade do se-
gurado.

Se ficar confirmado que não
houve autorização formal, o be-
neficiário receberá o reembolso.

Caso a entidade responsável
não devolva os valores no prazo,
o governo avaliará o prejuízo
causado, os recursos apreendi-
dos e decidirá se será necessário
recorrer ao Tesouro Nacional
para garantir o ressarcimento
aos beneficiários.

Se 100% das associações ti-
vessem fraudado os descontos a
beneficiários, o custo chegaria a
cerca de R$ 5,9 bilhões, mas essa
não é a expectativa do governo.

APOSENTADOS DO INSS

RICARDO STUCKERT
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Uber e 99 Moto circulam
em São Paulo apesar de 
Justiça proibir serviço

FORA DA LEI

JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

A Uber e 99 seguem oferecen-
do o serviço de moto por aplica-
tivo na cidade de São Paulo,
mesmo após a justiça vetar a
operação. Questionadas, as em-
presas afirmam que pediram es-
clarecimentos da decisão judi-
cial e alegam ter respaldo legal
para manter a operação.

Ontem, era possível solicitar o
transporte pela Uber fora do cen-
tro expandido. Uma corrida de
moto entre a zona norte e a zona
oeste era oferecida por R$ 11.

VAIVÉM NA JUSTIÇA
No último dia 16, o Tribunal

de Justiça de São Paulo suspen-
deu os serviços de mototáxi por
aplicativo na capital paulista. A
decisão ocorreu dois dias depois
de uma liminar ter liberado a
operação. O desembargador
Eduardo Gouvêa, da 7ª Câmara
de Direito Público do TJ, acatou
pedido de suspensão feito pela
Prefeitura de São Paulo, com ba-
se em decreto municipal que
proíbe o serviço no município, e
deu prazo de 90 dias para que o
serviço seja regulamentado pela
Prefeitura.

Dois dias antes, no dia 14, o
juiz Josué Vilela Pimentel, da 8a.

Vara da Fazenda Pública da ca-
pital, havia considerado incons-
titucional o decreto municipal,
baixado pelo prefeito Ricardo
Nunes (MDB), que proibia o
transporte remunerado de pas-
sageiros em motos no municí-
pio. O prefeito alega a falta de se-
gurança e o alto índice de letali-
dade do serviço. Segundo a Pre-
feitura, o número de mortes de
motociclistas no trânsito de São
Paulo subiu de 403 em 2023 para
483 no ano seguinte.

O QUE DIZEM UBER E 99
A Uber confirmou que conti-

nua em operação na capital, en-
quanto aguarda nova decisão
judicial.

"A Uber informa que apre-
sentou petição com pedido de
esclarecimentos diante da re-
cente decisão judicial relaciona-
da ao serviço de motoapps na ci-
dade de São Paulo e aguarda
manifestação do Tribunal de
Justiça", diz em nota.

A empresa afirma que já ob-
teve decisões judiciais favorá-
veis, inclusive no âmbito de
mandado de segurança, reco-
nhecendo a legalidade da ativi-
dade e declarando inconstitu-
cional o decreto da prefeitura
que proíbe motoapp na capital.

MONOTRILHO

SP pagará R$ 344 milhões por
obra que não ‘saiu do papel’
JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

O
governo de São Paulo
vai pagar indeniza-
ção de pelo menos R$

344 milhões para encerrar defi-
nitivamente o projeto do mono-
trilho que ligaria a capital à re-
gião do ABC. A construção da Li-
nha 18-Bronze, que previa
transportar 340 mil passageiros
por dia, foi lançada há 11 anos,
teve licitação e consórcio con-
tratado, mas não saiu do papel.
O acordo que pôs fim ao litígio
entre o consórcio e o governo foi
publicado no Diário Oficial do
Estado no último dia 15.

Conforme a publicação, o va-
lor foi fixado em R$ 273,5 mi-
lhões em abril de 2023, data-ba-
se fixada para o cálculo, com
previsão de correção monetária
até o efetivo pagamento. O mon-
tante de R$ 335,4 milhões é o de
referência para fevereiro de
2025. Atualizado para o mês de
abril, o valor sobe para cerca de
R$ 344 milhões.

Segundo o governo, esse va-
lor representa uma redução de
47% em relação ao laudo peri-
cial. A indenização será paga à
Concessionária Monotrilho Li-
nha 18-Bronze S/A (Vem ABC),
composta pelas empresas Pri-
mav Infraestrutura, Cowan, En-

calso, IGLI do Brasil e Benito
Roggio Transporte.

A parceria-público-privada
para a construção do monotri-
lho Linha 18-Bronze foi lançada
em 2014, durante o governo de
Geraldo Alckmin, na época do
PSDB. A empresa vencedora
construiria a linha, ao custo de
R$ 4,2 bilhões, e iria explorá-la
comercialmente por 25 anos.
Com 15,7 quilômetros de exten-
são e 13 estações, o monotrilho
sairia de São Paulo e passaria
por São Caetano, São Bernardo
e Santo André.

PROJETO MAIS BARATO
Em 2020, já na gestão de João

Doria, na época também do
PSDB, o governo estadual anun-
ciou a decisão de desistir do mo-
notrilho e executar o projeto de
um BRT - um sistema de ônibus
de trânsito rápido. Conforme
noticiou o Estadão, Doria justifi-
cou a mudança afirmando que a
opção foi por um tipo de trans-
porte de construção e operação
mais baratas. O BRT-ABC, com
o mesmo trajeto previsto para o
monotrilho, sofreu atraso nas
obras e deve ser entregue ape-
nas em junho de 2026.

Com a mudança de planos do
governo, o consórcio que ven-
ceu a licitação para a Linha 18-

Bronze do monotrilho entrou na
Justiça, em 2023, com um pedi-
do de indenização de R$ 2,4 bi-
lhões pela rescisão unilateral do
contrato. Além da quebra con-
tratual, o consórcio alegou per-
das de valores investidos no
projeto, nas documentações e
no adiantamento dos estudos.

Em nota, o governo informou
que, por meio da Secretaria de
Parcerias em Investimentos
(SPI), optou por uma solução
consensual para encerrar a dis-
puta arbitral movida pela con-
cessionária. "A medida evita con-
denações mais elevadas, elimina
custos com judicializações, re-
duz um passivo complexo e traz
previsibilidade fiscal", diz.

A nota acrescenta que, com o
acordo, o governo de São Paulo
reforça sua postura proativa na
gestão de crises contratuais e
reafirma seu compromisso com
a segurança jurídica, a transpa-
rência e a atração de investi-
mentos em infraestrutura.

VALORES DO ACORDO
A concessionária pediu na

Justiça indenização de R$ 2,4 bi-
lhões e a perícia apurou um va-
lor superior a R$ 630 milhões. O
desconto de 47% foi negociado
pelo Estado para chegar ao valor
de R$ 273 milhões, na data-base
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de abril de 2023, quando o valor
foi congelado por solicitação do
Estado durante as negociações,
para, posteriormente, ser corri-
gido pela Selic. Na correção para
o mês de abril, o governo prevê
que o valor deve chegar a cerca
de R$ 344 milhões.

Para o engenheiro civil Ivan
Carlos Maglio, colaborador do
Instituto de Estudos Avançados
da Universidade de São Paulo
(USP) e especialista em planeja-
mento urbano, tanto o anúncio
do projeto quanto a desistência
denotam que as decisões políti-
cas nem sempre são acompa-
nhadas de um planejamento
contínuo e estudos técnicos pre-
vistos no Plano Integrado de
Transportes Urbanos de São
Paulo.

Ele avalia que o monotrilho, a
exemplo da Linha 15-Prata do
Metrô, tem se mostrado proble-
mático e não deveria ser replica-
do. Diz ainda que desvio no pla-
nejamento estratégico dos
transportes traz prejuízos por
causa de compromissos assumi-
dos (licitações) e possíveis inde-
nizações. "O transporte vira
uma colcha de retalhos, onde
cabe o interesse das empresas e
não os da sociedade."

Tels.:
(21) 99122-4278
(11) 2655-1899
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Poupatempo amplia
oferta e abre 57 mil
vagas de agendamento 

POR MÊS

O Poupatempo expandiu
significativamente sua capaci-
dade de atendimento em
2024. Com 4,3 mil serviços pú-
blicos disponíveis, abriu 57
mil novas vagas de agenda-
mento nos 245 postos distri-
buídos por todo o estado de
São Paulo.

O aumento de 25% na ofer-
ta integra um amplo plano de
modernização da gestão pú-
blica, conduzido pela Secreta-
ria de Gestão e Governo Digi-
tal (SGGD), reforçando o com-
promisso com serviços mais
acessíveis, ágeis e eficientes
para os cidadãos paulistas.

Coordenada pela Prodesp,
empresa de tecnologia do Go-
verno de São Paulo, a gestão
do Poupatempo registrou 45
milhões de atendimentos pre-
senciais e 76 milhões de inte-
rações digitais apenas no últi-
mo ano – reflexo direto das
melhorias operacionais e tec-
nológicas implementadas.

A ampliação da capacidade
de agendamento acompanha
a abertura de 36 novos postos
desde o início da atual gestão.
Cidades como Embu das Ar-
tes, Louveira, Poá, Tietê e San-
tana de Parnaíba passaram a
contar com unidades pró-
prias, facilitando o acesso da
população aos serviços essen-

ciais como emissão de docu-
mentos, regularização de veí-
culos, exames de mamografia,
entre outros.

EFICIÊNCIA
Somente em 2024, o Poupa-

tempo economizou R$ 228,8
milhões, mesmo com o aumen-
to da capilaridade e da oferta de
serviços. O investimento total
no programa chegou a R$ 150
milhões, incluindo a moderni-
zação da infraestrutura, digita-
lização e inovação operacional,
como a implantação do Centro
de Controle Operacional
(CCO), que monitora em tem-
po real o desempenho das uni-
dades e orienta decisões com
base em dados.

Reconhecido nacional-
mente, o Poupatempo foi pre-
miado em 2024 com o iBest,
na categoria “Governo Esta-
dual”, e com o Smart Custo-
mer, pelo projeto “São Paulo
em Libras”, que garante aces-
sibilidade nos canais digitais e
presenciais com intérpretes de
Libras ao vivo.

Com índice de aprovação
de 98,7% entre os usuários, o
programa reafirma seu papel
como ferramenta de inclusão
digital e cidadania ativa, apro-
ximando o governo dos cida-
dãos, onde quer que estejam.

R$ 5,6 BILHÕES

SP lidera arrecadação de ICMS
da Petrobras no 1o trimestre
DENISE LUNA/AE

S
ão Paulo foi o estado
que mais arrecadou Im-
posto sobre Circulação

de Mercadorias e Serviços
(ICMS) da Petrobras no primei-
ro trimestre de 2025, de acordo
com Relatório Fiscal do 1º tri-
mestre do ano da estatal divul-
gado esta semana. Foram cerca
de R$ 5,6 bilhões pagos no pe-
ríodo ao governo paulista, valor
que representa 14,7% da arreca-

dação total do tributo no estado.
Nos três primeiros meses de

2025, a Petrobras recolheu um
valor total de R$ 65,7 bilhões aos
cofres públicos de tributos e
participações governamentais
em todo o País. Desse total, R$
22,6 bilhões foram tributos fede-
rais, uma queda de 8,1% contra
o trimestre anterior.

Para os estados, o recolhi-
mento de ICMS pela Petrobras
resultou em R$ 26,1 bilhões,
queda de 5,1% na mesma com-

paração. Já em tributos munici-
pais, o recolhimento dobrou,
para R$ 600 milhões em relação
ao trimestre anterior, e registrou
uma alta de 20,7% ante o mesmo
período do ano passado.

Mato Grosso foi o Estado on-
de o recolhimento de ICMS da
Petrobras teve maior peso nas
contas governamentais, de
49,2% (R$ 1,259 bilhão), seguido
da Paraíba, com 25,9% (R$ 384,7
milhões).

Já a Bahia registrou o menor

porcentual, contribuindo com
0,5% nas contas do governo, ou
R$ 173 milhões.

"A Petrobras possui papel re-
levante na arrecadação do
ICMS, tanto na condição de
contribuinte, em razão de suas
próprias operações, como é o
caso do ICMS monofásico,
quanto na condição de substitu-
to tributário nas operações rea-
lizadas por terceiros", informou
a Petrobras em nota.

Governo envia à Alesp projeto de
lei para valorização de carreiras

O Governo do Estado de São
Paulo encaminhou à Assem-
bleia Legislativa (Alesp) um Pro-
jeto de Lei Complementar que
institui a nova carreira de Espe-
cialista Social na Secretaria de
Desenvolvimento Social
(SEDS). A medida é um pleito de
mais de uma década dos agen-
tes da pasta. 

O anúncio foi realizado na

terça-feira passada, durante a
apresentação do SuperAção SP,
programa inovador e estrutu-
rante voltado à superação da
pobreza por meio do atendi-
mento personalizado às famílias
em situação de vulnerabilidade
social. 

O objetivo é criar condições
para que essas famílias tenham
apoio e acesso a oportunidades

ÁREA SOCIAL
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para alcançar emancipação e
autonomia.

A nova carreira unifica os car-
gos de Agente de Desenvolvi-
mento Social e Especialista em
Desenvolvimento Social, cria-
dos em 1998. 

A medida visa modernizar,
qualificar e valorizar o quadro
técnico da SEDS, hoje com salá-
rios defasados em comparação a
outras carreiras equivalentes no
Estado. 

Entre os principais pontos da
proposta estão:

• Exigência de nível superior e
experiência mínima de dois
anos na área de atuação para
ingresso na carreira, via con-
curso público;

• Estruturação da carreira em
seis níveis e três categorias,
com critérios claros para pro-
gressão funcional e promo-
ção;

• Remuneração por subsídio,
com salário inicial de R$
8.469,40, podendo chegar a
R$ 21.216,48 nos níveis mais
altos;

• Avaliação de desempenho
anual e promoção a cada dois
anos com base em desenvol-
vimento profissional;

• Transição garantida para os
atuais servidores, com pre-
servação de vencimentos por
meio de vantagem pessoal
identificada.
O projeto valoriza os servido-

res que atuam diretamente com
esse público, reconhecendo a
importância de seu trabalho téc-
nico e especializado na execu-
ção de políticas sociais comple-
xas e integradas. 

A reformulação também
contribui para fortalecer o Sis-
tema Único de Assistência So-
cial (SUAS), e a capacidade da

SEDS de coordenar e monito-
rar políticas públicas nos 645
municípios paulistas, além de
ampliar sua atuação nas áreas
de assistência social, seguran-
ça alimentar e política sobre
drogas.

SUPERAÇÃO SP
O SuperAção SP é um progra-

ma inédito, integrado e interse-
torial com o objetivo de dar con-
dições para que famílias vulne-
ráveis tenham apoio e acesso às
oportunidades para a efetiva su-
peração da pobreza no estado
de São Paulo. Uma jornada
completa e estruturada levando
à emancipação e autonomia
dessa população.

Com aporte  inicial  de  R$
500 milhões para operaciona-
lização, o SuperAção SP inte-
gra ações de proteção social,
capacitação profissional e in-
clusão no mundo do trabalho,
em parceria com os municí-
pios. As famílias são selecio-
nadas pelo CadÚnico e acom-
panhadas por agentes sociais
por até dois anos, com planos
personalizados,  auxíl ios f i-
nanceiros, bonificações por
metas e acesso a políticas pú-
blicas de assistência social,
educação, saúde, habitação e
geração de renda.

O programa avaliou mais de
60 experiências internacionais
bem-sucedidas e construído
com apoio de especialistas glo-
bais ao longo de um ano. Será
estruturado em ondas, aten-
dendo nessa primeira etapa,
105 famílias em situação de
vulnerabilidade social. Os be-
nefícios  variam conforme a
etapa e podem chegar a R$ 10,4
mil  por  família  ao longo do
percurso.



AGU pede que PF
investigue racismo
contra ministra do TSE

DISCRIMINAÇÃO RACIAL

ANDRE RICHTER/ABRASIL

O advogado-geral da União,
Jorge Messias, pediu ontem à
Polícia Federal (PF) a abertura
de investigação para apurar o
caso de discriminação racial
ocorrido contra a ministra Vera
Lúcia Santana Araújo, uma das
integrantes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE).  

Indicada ao tribunal pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, Vera Lúcia é advogada re-
conhecida pela atuação como
ativista do movimento de mu-
lheres negras.

Terça-feira, a presidente do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), ministra Cármen Lúcia,
denunciou o episódio, que
ocorreu na sexta-feira passada.

Na ocasião, a ministra Vera
Lúcia foi barrada na entrada do
seminário Gestão Pública - Pre-
venção e Enfrentamento ao As-
sédio e a Discriminação, pro-
movido pela Comissão de Ética
Pública (CEP) em parceria com
a AGU.

Vera Lúcia era uma das pa-
lestrantes do evento e foi impe-
dida de entrar no auditório do

evento mesmo após apresentar
a carteira funcional de ministra.
Ela ainda foi destratada. A libe-
ração só ocorreu após a minis-
tra solicitar providências para
resolver a situação.

No documento encaminha-
do à PF, Jorge Messias requereu
"máxima urgência" na apura-
ção dos fatos, a identificação
dos responsáveis e aplicação
das medidas legais.

“Reitero o compromisso da
Advocacia-Geral da União com
a defesa dos direitos fundamen-
tais e com o enfrentamento de
todas as formas de discrimina-
ção, especialmente o racismo
estrutural que ainda persiste em
diversas instâncias da vida insti-
tucional brasileira”, afirmou
Messias no documento.

O evento foi realizado no au-
ditório do edifício do Centro
Empresarial da Confederação
Nacional do Comércio (CNC),
onde diversos órgãos têm sede,
entre eles, a AGU.

Em ofício enviado ao TSE, a
AGU esclareceu que a entrada
no prédio é controlada por fun-
cionários terceirizados contra-
tados pelo condomínio.

TRAMA GOLPISTA

Baptista confirma que general
alertou Bolsonaro sobre prisão 
FELIPE PONTES/ABRASIL

O
ex-comandante da
Força Aérea Brasilei-
ra (FAB) Carlos de

Almeida Baptista Júnior confir-
mou ontem que o ex-coman-
dante do Exército general Marco
Antônio Freire Gomes informou
ao ex-presidente Jair Bolsonaro
que poderia prendê-lo caso le-
vasse adiante planos para se
manter no poder após derrota
na eleição de 2022.  

Baptista Júnior prestou de-
poimento como testemunha na
ação penal sobre o golpe de Es-
tado fracassado que teria sido
tentado durante o governo Bol-
sonaro, conforme denúncia
apresentada pela Procuradoria-
Geral da República (PGR).

Questionado pelo procura-
dor-geral da República, Paulo
Gonet (foto), o ex-chefe da Aero-
náutica disse saber da repercus-
são do depoimento do próprio
Freire Gomes, que negou ter da-
do voz de prisão a Bolsonaro.
Baptista Júnior, ainda assim, dis-
se confirmar o alerta feito pelo
colega, conforme já havia sido
relatado à Polícia Federal (PF).

"Confirmo, sim senhor.
Acompanhei anteontem a re-
percussão (do depoimento de
Freire Gomes). Estava chegan-
do de viagem. Freire Gomes é
uma pessoa polida, educada,
não falou com agressividade,
ele não faria isso. Mas é isso que
ele falou. Com muita tranquili-
dade, calma, mas colocou exa-
tamente isso. ‘Se fizer isso, vou
ter que te prender’", afirmou
Baptista Júnior. 

Em seu depoimento, na se-
gunda-feira, o ex-comandante
do Exército disse que não teria
mencionado a palavra prisão,
mas somente alertado que o
então presidente poderia ser
“enquadrado juridicamente”

caso levasse adiante alguma
medida ilegal.

Baptista Júnior acrescentou
não ver contradição entre o seu
relato e o de Freire Gomes, ale-
gando que ambos confirmam o
alerta feito a Bolsonaro, ainda
que não tenha havido uma “voz
de prisão” propriamente dita.

Ao ser indagado novamente
sobre o ponto, pelo advogado
Demóstenes Torres, defensor do
ex-comandante da Marinha, al-
mirante Almir Garnier, Baptista
Júnior afirmou mais uma vez
que mantém o que disse no de-
poimento à PF. “Ele (Freire Go-
mes), com toda educação, disse
ao presidente (Bolsonaro) que
poderia ser preso sim, mante-
nho isso”, reforçou.

A fala de Freire Gomes teria
se dado em uma reunião reali-
zada em novembro, após o se-
gundo turno da eleição de 2022,
no Palácio da Alvorada, quando
os comandantes das Forças Ar-
madas e o então presidente dis-
cutiam “análise de conjuntura”

sobre o país.

PRISÃO DE MORAES
O ex-chefe da FAB também

confirmou em seu depoimento
reunião com o então ministro
da Defesa, general Paulo Sérgio
Nogueira, no ministério, em 14
de novembro de 2022, em que
lhe foi apresentada uma minuta
de ato presidencial com a previ-
são de que o presidente eleito,
Luiz Inácio Lula da Silva, não
tomasse posse em 1º de janeiro
de 2023.

Assim como em seu depoi-
mento à PF, Baptista Júnior rela-
tou ter chegado por último ao
encontro, quando Garnier e
Freire Gomes já estavam na sala
de Paulo Sérgio e havia um do-
cumento dentro um plástico so-
bre a mesa.

Baptista Júnior contou ter
questionado o ministro se aque-
le texto previa que o presidente
eleito, Lula, não tomasse posse,
e que diante do silêncio de Pau-
lo Sérgio entendeu que sim. “Fa-

lei ‘não admito sequer receber
este documento nem ficarei
aqui'", disse.

Segundo relatou, ao ser
questionado pela defesa do al-
mirante Garnier, ele teria fica-
do apenas um breve momento
na sala, durante o qual o ex-
chefe da Marinha não falou na-
da. O general Freire Gomes
também condenou a minuta,
acrescentou o antigo coman-
dante da FAB. 

Questionado pelo ministro
Luiz Fux por que, em sua visão,
o plano golpista não teve suces-
so, o ex-comandante da Aero-
náutica afirmou que foi “a não
participação unânime das For-
ças Armadas”.

Outro ponto confirmado por
Baptista Júnior foi que em tais
reuniões ele presenciou a dis-
cussão sobre a prisão de autori-
dades. “Foi sim senhor”, afir-
mou, em resposta a uma per-
gunta de Gonet. “Isso era um
brainstorm das reuniões, isso
aconteceu”, assegurou.

Indagado, disse se lembrar
com mais convicção do nome
do ministro Alexandre de Mo-
raes, visto como um dos princi-
pais alvos dos planos golpistas.

ANDERSON TORRES
O ex-comandante da Aero-

náutica pediu para modificar
somente um ponto em relação
ao que havia dito anteriormen-
te à PF, na fase de inquérito so-
bre o caso. Ele disse não ter
mais a convicção de que o ex-
ministro da Justiça Anderson
Torres participou de alguma
das reuniões em que esteve
com Bolsonaro.

“Gostaria de fazer essa retifi-
cação, acho que em tempo. Eu
falei de boa-fé, mas não tenho a
certeza da participação de An-
derson Torres em alguma reu-
nião”, disser Baptista Júnior.

CCJ do Senado aprova
fim da reeleição 

PARA EXECUTIVO

LUCAS PORDEUS 
LEÓN/ABRASIL

A Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) que acaba
com a reeleição no Brasil para
presidente, governadores e
prefeitos foi aprovada, ontem,
na Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) do Senado. A PEC
12/2002 ainda aumenta os
mandatos do Executivo, dos
deputados e dos vereadores
para cinco anos. Agora, o texto
segue para análise do plenário
do Senado.  

A PEC previa o aumento do
mandato dos senadores de oi-
to para dez anos, mas a CCJ de-
cidiu reduzir o tempo para cin-
co anos, igual período dos de-
mais cargos. A proposta ainda
unifica as eleições no Brasil para
que todos os cargos sejam dis-
putados de uma única vez, a
partir de 2034, acabando com
eleições a cada dois anos, como
ocorre hoje.

A proposta prevê um período
de transição para o fim da reelei-
ção. Em 2026, as regras conti-
nuam as mesmas de hoje. Em
2028, os prefeitos candidatos
poderão se reeleger pela última
vez e os vencedores terão man-
dato estendido de seis anos. Isso
para que todos os cargos coinci-
dam na eleição de 2034.

Em 2030, será a última elei-
ção com possibilidade de reelei-
ção para os governadores eleitos
em 2026. Em 2034, não será
mais permitida qualquer reelei-
ção e os mandatos passarão a
ser de cinco anos.  

Após críticas, o relator Mar-
celo Castro (MDB-PI) acatou a
mudança sugerida para reduzir
o mandato dos senadores.

“A única coisa que mudou no
meu relatório foi em relação ao
mandato de senadores que esta-
va com dez anos. Eu estava se-
guindo um padrão internacio-
nal, já que o mandato de sena-
dor sempre é mais extenso do
que o mandato de deputado.
Mas senti que a CCJ estava for-
mando maioria para mandatos
de cinco anos, então me rendi a
isso”, explicou o parlamentar.

Com isso, os senadores elei-
tos em 2030 terão mandato de
nove anos para que, a partir de
2039, todos sejam eleitos para
mandatos de cinco anos. A mu-
dança também obriga os eleito-
res a elegerem os três senadores
por estado de uma única vez.
Atualmente, se elegem dois se-
nadores em uma eleição e um
senador no pleito seguinte.

Os parlamentares argumen-
taram que a reeleição não tem
feito bem ao Brasil, assim como
votações a cada dois anos. Ne-
nhum senador se manifestou
contra o fim da reeleição.

O relator Marcelo Castro ar-
gumentou que o prefeito, go-
vernador ou presidente no car-
go tem mais condições de con-
correr, o que desequilibraria a
disputa.

“Foi um malefício à adminis-
tração pública do Brasil a intro-
dução da reeleição, completa-
mente contrária a toda a nossa
tradição republicana. Acho que
está mais do que na hora de co-
locarmos fim a esse mal”, argu-
mentou Castro.

A possibilidade de reeleição
foi incluída no país no primeiro
governo de Fernando Henrique
Cardoso, em 1997, mudança
que permitiu a reeleição do polí-
tico em 1998.

Nota
ONGS PEDEM AO STF PARA QUE GOVERNO LULA
VOLTE A DIVULGAR 16 MILHÕES DE DOCUMENTOS 

As organizações não governamentais (ONGs) Transparência
Brasil, Contas Abertas e Transparência Internacional Brasil
apresentaram um pedido ao ministro do Supremo Tribunal
Federal (STF) Flávio Dino ontem, para que o governo do
presidente Lula restabeleça a transparência e permita acesso aos
mais de 16 milhões de documentos sobre obras, repasses e
emendas que estão impossíveis de serem acessados desde maio
de 2024. O Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos (MGI), responsável pela plataforma Transferegov, usada
na gestão e na transparência dos recursos federais, passou a
ocultar os documentos arrolados nos processos de liberação de
verbas a estados, municípios e entidades privadas. A pasta
comandada pela ministra Esther Dweck argumenta que muitos
documentos contêm informações sensíveis, como dados pessoais
de servidores públicos, e a Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD) impede a divulgação dessas informações. 

Ex-chefe da Aeronáutica reafirma
apoio da Marinha em trama golpista
GUSTAVO CÔRTES/AE

O ex-comandante da Aero-
náutica Carlos Baptista Junior
afirmou em depoimento ao Su-
premo Tribunal Federal (STF)
ontem, que, em novembro de
2022, o almirante Almir Garnier,
então chefe da Marinha, colo-
cou suas tropas à disposição do
ex-presidente Jair Bolsonaro pa-
ra um intento golpista.

A posição, ainda segundo o re-
lato, destoou da postura do pró-
prio Baptista Junior e do general
Marco Antônio Freire Gomes, ex-
comandante do Exército, que
tentaram dissuadir o presidente
da ideia de impedir a posse de
Luiz Inácio Lula da Silva.

"O almirante Garnier não es-
tava na mesma sintonia, na
mesma postura que o general
Freire Gomes. Em uma dessas
reuniões, chegou a um ponto
em que ele falou que as tropas
da Marinha estariam à disposi-
ção do presidente", disse.

O militar disse não se recor-
dar a data exata da reunião, que
teria ocorrido próximo ao dia 14
daquele mês.

Questionado pelo advogado
de Almir Garnier sobre uma con-
tradição nos depoimentos, res-
pondeu: "Ele não deu voz de pri-
são ao presidente, não foi assim.
Mas ele falou, por hipótese, que
poderia prender o presidente".

GLO 
O ex-chefe da Aeronáutica

relatou ainda que, nas conver-
sas, Bolsonaro e auxiliares pas-
saram a aventar a possibilidade
de utilizar institutos como GLO,
Estado de Defesa e Estado de Sí-
tio a pretexto de solucionar uma
"crise institucional".

Entre os participantes da reu-
nião que buscavam dar subsí-
dios à ideia de estabelecer medi-

das de intervenção, estava o en-
tão ministro da Justiça, Ander-
son Torres.

Baptista Junior relatou que,
nas primeiras reuniões realiza-
das com o presidente após o se-
gundo turno das eleições, dis-
cutia-se GLO para lidar com
possível convulsão social cau-
sada pela polarização política e
mobilização de apoiadores de
Bolsonaro. Mais tarde, segundo
ele, ficou claro que o plano ti-
nha como finalidade evitar a
posse de Lula.

Em um dos encontros, houve,
segundo Baptista Junior, um
"brainstorm" sobre a possível
prisão de autoridades durante
reunião realizada entre os dias
1º e 14 de novembro no Palácio
da Alvorada com a participação
de Jair Bolsonaro e dos chefes
das Forças Armadas. Na oca-
sião, aventou-se a possibilidade
de prender o então presidente
do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), ministro Alexandre de
Moraes.

"Lembro que se falou em
prender o presidente do TSE.
'Mas aí o STF vai dar um habeas
corpus para ele. Vai fazer o que,
prender o STF todo?'", relatou
Baptista Junior, sem mencionar
quem seria o autor da declaração.

AVISO A HELENO
Baptista Junior relatou tam-

bém ter avisado o chefe do Gabi-
nete de Segurança Institucional
de Bolsonaro, general Augusto
Heleno, que a FAB não partici-
paria de uma tentativa de golpe.
Eles se encontraram durante
uma formatura do Instituto de
Tecnologia Aeronáutica (ITA).

Na ocasião, Heleno acompa-
nhava a formatura de seu neto,
quando foi convocado para uma
reunião emergencial com o ex-
presidente e pediu a Baptista Ju-

nior uma carona para Brasília
em um avião da Força.

Os dois teriam se dirigido a
uma sala, onde o comandante
da Aeronáutica alertou Heleno
que não admitiria tentativa de
golpe. "Eu falei: 'General, nós
nunca conversamos sobre esse
assunto. Não é normal o senhor
sair no meio da formatura para
uma reunião de emergência. No
clima que o Brasil está, preciso
falar algo para o senhor. Eu e as
Forças Aéreas não vamos apoiar
ruptura institucional'", afirmou
Baptista Junior no depoimento
ao STF.

ALERTA A BOLSONARO 
O ex-comandante da Aero-

náutica Carlos Almeida Baptista
Junior afirmou em depoimento
ao Supremo Tribunal Federal
(STF) ontem, que comunicou ao
então presidente Jair Bolsonaro
(PL) a inexistência de evidências
no sentido de que as urnas ele-
trônicas tivessem falhas. Ele é
uma das testemunhas no pro-
cesso em que Bolsonaro é acu-
sado de tentativa de golpe de Es-
tado.

Segundo Baptista Junior, o
coronel Marcelo Câmara, então
assessor de Bolsonaro, procurou
o coronel Wagner Oliveira da
Silva, que compunha a Comis-
são de Fiscalização do Sistema
Eletrônico de Votação, para fa-
lar de achados sobre fraudes nas
urnas eletrônicas.

O colegiado, instituído pelo
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) para ampliar a transpa-
rência e a segurança de todas as
etapas de realização das elei-
ções, incluiu as Forças Armadas.

Baptista Junior afirmou que,
depois desse episódio, pediu di-
retamente ao então ministro da
Defesa, Paulo Sergio Oliveira,
que avisasse a Bolsonaro que

seu auxiliar não deveria abordar
Silva para discutir teses de frau-
de nas urnas. Na ocasião, afir-
mou aquele comportamento
consistia em quebra da cadeia
de comando e que diversas teses
criadas dentro da Presidência
da República sobre irregularida-
des nas eleições já haviam sido
rechaçadas pelas próprias For-
ças Armadas.

O ex-comandante da Aero-
náutica Carlos Baptista Junior
disse em depoimento ter alerta-
do, em novembro de 2022, o en-
tão presidente Jair Bolsonaro
sobre falhas no relatório produ-
zido pelo Instituto Voto Legal
(IVL), que apontava fraudes nas
urnas eletrônicas. Aquele docu-
mento apresentado ao militar
na reunião foi usado como base
para o pedido do PL de anulação
dos votos.

"Eu falei: presidente, esse re-
latório está muito mal escrito.
Ele contém erros na identifica-
ção das urnas", disse em depoi-
mento ao STF, ao confirmar o
que já havia dito à Polícia Fede-
ral (PF) durante as investigações
sobre a tentativa de golpe

"Comentei (sobre a inexis-
tência de fraudes nas urnas)
após o segundo turno, numa
reunião que tivemos no dia 9 de
novembro, e depois em várias
reuniões com o ministro da De-
fesa e, depois, com mais ênfase
no dia 14, quando ele me apre-
sentou o relatório do Instituto
Voto Legal", afirmou.

Após o alerta, Bolsonaro li-
gou para o presidente do IVL,
Carlos Rocha, e o colocou na li-
nha com Baptista Junior, que ex-
plicou os erros técnicos encon-
trados no relatório e reforçou a
opinião de que não havia falhas
nas urnas que comprometes-
sem a integridade do resultado
das eleições.

Quinta-feira, 22 de maio de 2025

País
13

MARCELO CAMARGO/ABRASIL



Rio confirma mais
duas mortes por 
febre do Oropouche

DOENÇA

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

Mais duas mortes por febre
do Oropouche foram confirma-
das ontem pela Secretaria de
Estado de Saúde. do Rio de Ja-
neiro. As amostras foram anali-
sadas pelo Laboratório Central
de Saúde Pública Noel Nutels
(Lacen-RJ). As vítimas são duas
mulheres: uma moradora de
Macaé, no norte fluminense,
com 34 anos de idade, e outra
de Paraty, na Costa Verde, com
23 anos. As duas tiveram os pri-
meiros sintomas da doença em
março deste ano, foram inter-
nadas e morreram dias depois.  

A febre do Oropouche é uma
doença viral transmitida pelo
inseto Culicoides paraensis, co-
nhecido como maruim, mos-
quito-pólvora ou polvinha. É
uma arbovirose, como a dengue
e a chikungunya, que se mani-
festa com febre alta, dor de ca-
beça, dores musculares e arti-
culares, e em alguns casos pode
gerar complicações como me-
ningite ou encefalite. 

Os dois casos ocorreram há
mais de dois meses e são epi-
sódios isolados. Desde então,
não houve novos registros de
casos graves, internações, nem
novos óbitos relacionados à fe-
bre do Oropouche naqueles
municípios.  

“Reforçamos a importância
da vigilância contínua e das
medidas preventivas adotadas
pela população e pelos gesto-
res municipais. Desde o ano
passado, com a introdução do
vírus no estado, nossos espe-
cialistas têm aperfeiçoado os
protocolos de Vigilância Epi-
demiológica e aprimorado a
assistência aos pacientes”,
avaliou a secretária de Estado

de Saúde, Claudia Mello. 

SINTOMAS
Os sintomas da febre do Oro-

pouche são parecidos com os
da dengue. O período de incu-
bação dura entre quatro e oito
dias. O início geralmente é mar-
cado por febre, dor de cabeça,
dor nas articulações, dor mus-
cular, calafrios e, às vezes, náu-
seas e vômitos persistentes por
até cinco a sete dias. Na maioria
dos casos, o paciente se recupe-
ra em uma semana. Porém, a
doença pode se agravar em gru-
pos de risco, entre crianças e
idosos a partir de 60 anos.

“A febre do Oropouche é no-
va no nosso estado e requer
atenção redobrada. O maruim é
bem pequeno e corriqueiro em
locais silvestres e áreas de mata.

Por isso, segundo o subse-
cretário de Vigilância e Aten-
ção Primária à Saúde do esta-
do, Mário Sergio Ribeiro, a re-
comendação é usar roupas
que cubram a maior parte do
corpo, passar repelente nas
áreas expostas da pele, limpar
terrenos e locais de criação de
animais, recolher folhas e fru-
tos que caem no solo, e insta-
lar telas de malha fina em por-
tas e janelas.

CASOS
Neste ano, até 21 de maio, o

estado registrou 1.581 casos, e
três óbitos pela doença. Os mu-
nicípios que mais concentram
notificações de casos suspeitos
são: Cachoeiras de Macacu
(649); Macaé (502); Angra dos
Reis (320); Guapimirim (168) e
Paraty (131). Em 2024, foram re-
gistrados 128 casos confirma-
dos da doença, com predomi-
nância na cidade de Piraí.

PAÍS DA LIBERADE!

Trump quer impor censura
a documentos do Doge
O

governo Trump soli-
citou à Suprema Cor-
te ontem, que blo-

queie ordens judiciais que exi-
gem que o Departamento de Efi-
ciência Governamental (Doge,
na sigla em inglês), de Elon
Musk, entregue documentos so-
bre suas operações a um grupo
fiscalizador do governo.

O último recurso emergen-
cial do Departamento de Justi-
ça (DoJ) à corte suprema ques-
tiona se o Doge, que tem papel
central no esforço do presiden-
te Donald Trump para refor-
mar o governo, é uma agência
federal sujeita à Lei de Liberda-
de de Informação (FOIA, na si-

gla em inglês). O governo argu-
menta que o Doge é apenas um
órgão consultivo presidencial,
isento de pedidos de documen-
tos pela FOIA.

A gestão quer que os minis-
tros da Corte congelem as or-
dens que obrigariam o Doge a
entregar documentos ao grupo
Citizens for Responsibility and
Ethics in Washington (CREW) e
que a administradora interina
do Doge, Amy Gleason, respon-
da perguntas sob juramento nas
próximas três semanas. O CREW
entrou com processo em feve-
reiro, alegando que o Doge
"exerce um poder chocante-
mente amplo" sem transparên-

cia sobre suas ações.
Em março, o juiz distrital

Christopher Cooper conside-
rou que o papel do Doge vai
além do consultivo, citando
suas alegações de ajudar a fe-
char a USAID e cortar bilhões
de dólares em contratos gover-
namentais. "Cancelar qualquer
contrato governamental parece
exigir autoridade substancial, e
cancelá-los nessa escala certa-
mente exige", escreveu Cooper.
O Doge "provavelmente tem
pelo menos alguma autoridade
independente para identificar e
demitir funcionários federais,
programas federais e contratos
federais."

Um painel do tribunal de
apelações federal em Washing-
ton inicialmente suspendeu a
ordem de Cooper, mas outro
painel a restabeleceu depois.
Cooper estabeleceu prazo para
o governo cumprir a decisão até
13 de junho. O procurador-geral
John Sauer pediu que a Supre-
ma Corte aja rapidamente, cha-
mando as ordens de Cooper de
"extraordinariamente amplas e
intrusivas."

O caso é o mais recente de
uma série de recursos emergen-
ciais levados à Suprema Corte
após tribunais inferiores blo-
quearem partes da agenda de
Trump.

Trump aceita Boeing 747 de presente
do Catar para ser novo Air Force One

O governo Trump aceitou um
Boeing 747 de presente do Catar
para ser usado como o novo Air
Force One, segundo um comuni-
cado divulgado pelo Pentágono
ontem.

O Departamento de Defesa vai
"trabalhar para garantir medidas
de segurança adequadas" na
aeronave para torná-la segura pa-
ra o uso pelo presidente, disse o
porta-voz do Pentágono, Sean
Parnell. Ele acrescentou que o
avião foi aceito "de acordo com
todas as regras e regulamentos fe-
derais." O presidente americano
defendeu o presente durante sua
viagem recente ao Oriente Médio,
como uma maneira de economi-
zar o dinheiro do contribuinte
americano.

"Por que nosso exército, e por-
tanto nossos contribuintes, deve-
riam ser forçados a pagar milhões
de Dólares quando eles podem
conseguir um avião de GRAÇA,"
questionou Trump em seu perfil
na rede social Truth Social.

Segundo relatos da imprensa
americana, este pode ser o

maior presente estrangeiro já
recebido pelo governo dos Esta-
dos Unidos De acordo com o
jornal The New York Times, o
avião será doado para a bibliote-
ca presidencial de Trump quan-
do ele deixar o cargo.

O plano levanta questões éti-
cas substanciais, por causa do
alto valor da aeronave luxuosa-
mente equipada e o fato de que
Trump planeja usá-la após dei-
xar o cargo. Novo, um Boeing
747-800 comercial custa na faixa
de US$ 400 milhões.

O governo americano argu-
menta que tem um precedente
envolvendo o avião porque o ex-
presidente Ronald Reagan insta-
lou o Air Force One que usou em
seu tempo na Casa Branca como
parte do museu de sua biblioteca,
mas na época o republicano não
utilizava o avião para voar por
conta própria.

SEGURANÇA
O plano de Trump gerou preo-

cupação entre os membros do
Congresso, que temem que o go-

verno pressione a Força Aérea a
realizar o trabalho tão rapida-
mente que medidas de segurança
importantes não sejam imple-
mentadas no avião, como a insta-
lação de sistemas de defesa con-
tra mísseis ou até sistemas para
proteger o avião dos efeitos ele-
tromagnéticos de uma explosão
nuclear.

"Qualquer aeronave civil exigi-
rá modificações significativas,"
disse Troy Meink, o secretário da
Força Aérea, na terça-feira, du-
rante um depoimento ao Senado.

O Pentágono não forneceu
uma estimativa de quando o novo
Air Force One estará pronto, mas
Trump deixou claro que deseja
usar o novo avião em breve. 

"Vamos fazer o necessário para
garantir a segurança da aerona-
ve", disse Meink na audiência do
Senado.

RELAÇÃO COM O CATAR
O presente também aumentou

preocupações sobre a relação en-
tre Catar e Estados Unidos. De-
mocratas no Congresso temem

que Doha possa estar tentando
influenciar indevidamente o go-
verno americano.

O primeiro-ministro do Catar,
Sheikh Mohammed bin Abdul-
rahman bin Jassim Al-Thani, dis-
se publicamente na segunda-fei-
ra, 19, pela primeira vez que seu
governo havia aprovado a entrega
do avião como um presente, rejei-
tando a ideia de que isso seria
uma tentativa de influenciar o
presidente americano.

"Não sei por que as pessoas es-
tão pensando", disse ele. "Somos
um país que gostaria de ter uma
parceria sólida e uma forte amiza-
de dos EUA. Tudo que fornece-
mos a qualquer país é fornecido
por respeito a essa parceria e é
uma relação de mão dupla.

O novo avião será o terceiro a
ser remodelado para uso como
Air Force One, substituindo
dois aviões que foram utilizados
por 35 anos e que tiveram pro-
blemas de manutenção. O pri-
meiro dos aviões da Boeing está
programado para ser entregue
em 2027. 

PRESENTINHO

Vacinação de idosos
será ampliada em junho 

COVID-19

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A Secretaria Municipal de
Saúde do Rio definiu ontem os
próximos grupos para a imuni-
zação da variante JN.1 da Covid-
19. Em junho, serão atendidos
idosos a partir de 70 anos e, em
julho, de 60 anos ou mais. No
mês de agosto serão imunizadas
as pessoas com comorbidades.
De acordo com a secretaria,
com a chegada de novas doses,
outros grupos prioritários tam-
bém serão vacinados.  

No momento, a vacina atua-
lizada para a variante JN.1 da
Covid-19 está disponível nos
postos de vacinação da cidade
para idosos com 80 anos ou
mais. A imunização para essa
faixa etária teve início na segun-
da-feira desta semana.

A vacina da Covid-19 é atuali-
zada anualmente para as novas
variantes do vírus. Em 2023, foi

usada a bivalente; em 2024, a
que protegia contra a cepa XBB;
e agora em 2025, contra a JN.1. A
variante já está circulando no
mundo todo.

Na primeira remessa de do-
ses que chegou ao município
do Rio foram vacinados idosos
residentes nas instituições de
longa permanência. Agora, o
imunizante está disponível em
todas as unidades de Atenção
Primária (clínicas da família e
centros municipais de saúde) e
também no Super Centro Ca-
rioca de Vacinação em Botafo-
go, na zona sul e no ParkShop-
ping Campo Grande, na zona
oeste da cidade.

Além do imunizante contra a
Covid-19 JN.1 também é impor-
tante tomar as outras vacinas da
temporada: contra influenza e,
para quem tem indicação, tam-
bém a da febre amarela e a que
protege contra o sarampo.

Tubarão aparece em
praia e assusta surfistas

MARTELO

JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

Um tubarão surgiu perto da
praia e assustou os alunos de
uma escola de surfe, no último
domingo, na Barra da Tijuca,
na zona oeste do Rio de Janeiro.
Os surfistas estavam na água,
próximo ao Posto 5, quando
avistaram a barbatana do ani-
mal deslizando entre as ondas.

"O susto foi grande, pois ele
estava muito próximo da gen-
te", diz o professor de surfe
Flávio Siqueira, que estava na
água com os alunos.

O tubarão apareceu no out-
side, área do mar onde os sur-

fistas da escola Posto 5 espe-
ram pelas ondas. Ele conta que
orientou os alunos a saírem da
água por precaução.

"Ele estava nadando tranqui-
lo, mas tinha muito peixe, então
achamos melhor parar a aula.
Um aluno avisou o Juan Duarte,
que também é professor na nos-
sa escola, e ele fez o vídeo", diz.

Além da barbatana, Siqueira
chegou a ver parte do dorso do
tubarão, o que possibilitou calcu-
lar o tamanho do animal. "(O dor-
so) estava dois palmos para fora
da água e deu para ver a cauda.
Era um tubarão grande, com cer-
ca de 3 metros de comprimento."

Nota
NO JAPÃO, MINISTRO DA AGRICULTURA RENUNCIA
APÓS GAFE SOBRE ARROZ CAUSAR CRISE POLÍTICA

O ministro da Agricultura do Japão, Taku Eto, renunciou ontem após
a repercussão negativa de um comentário recente, em que afirmou
que "nunca precisou comprar arroz", pois recebia o alimento de
apoiadores como presente. A renúncia ocorre em um momento em
que a população enfrenta preços recordes do alimento básico
tradicional do país. O comentário de Taku Eto, que muitos japoneses
consideraram desconectado da realidade, foi feito no domingo (18),
durante um seminário do Partido Liberal Democrata, que lidera um

governo minoritário em dificuldades. A gafe pode causar ainda mais
problemas para o partido, antes das eleições nacionais de julho.
Uma derrota pode significar a formação de um novo governo ou a
renúncia do primeiro-ministro, Shigeru Ishiba. "Fiz um comentário
extremamente inadequado num momento em que os consumidores
enfrentam a disparada dos preços do arroz", disse Eto a repórteres
após entregar sua carta de renúncia no gabinete do primeiro-
ministro. Ele tentou esclarecer o comentário, afirmando que compra
arroz branco para si mesmo e que não vive apenas do arroz recebido
como presente. Segundo Eto, a referência era ao arroz integral, que
deseja promover por chegar ao mercado mais rapidamente.

Rival de Zelenski e aliado de ex-
presidente é morto a tiros em Madri

Andriy Portnov, ex-chefe-ad-
junto da administração presiden-
cial da Ucrânia durante o governo
de Viktor Yanukovych, favorável à
Rússia, foi morto a tiros na manhã
de ontem, perto de Madri, do lado
de fora de uma escola, disse uma
fonte policial à AFP.

"A vítima foi baleada várias ve-
zes ao entrar em um veículo. Vá-
rias pessoas atiraram nas costas e
na cabeça dele e depois fugiram
para uma área arborizada", disse
a fonte, que confirmou que a víti-
ma era Portnov. Ele foi identifica-
do como a vítima pelo Ministério
do Interior da Espanha, após ter
sido baleado às 9h15, horário lo-
cal (4h15 de Brasília).

Segundo a mídia espanhola,
Portnov tinha acabado de deixar
seus filhos em uma escola ameri-
cana nesta área residencial quan-
do foi assassinado.

Questionado pela AFP, um

funcionário do serviço de inte-
ligência militar ucraniano se li-
mitou a confirmar a morte de
Portnov. "Segundo as informa-
ções disponíveis, Portnov foi
assassinado a tiros", disse a au-
toridade, falando sob condição
de anonimato, sem fornecer
mais detalhes.

O corpo, coberto por um pano
branco, foi removido pouco antes
das 14h, hora local, de acordo
com repórteres. Os serviços de
emergência de Madri confirma-
ram que ele já estava morto quan-
do os socorristas chegaram, com
pelo menos três tiros no corpo.

"Ouvi (...) cerca de 6 a 7 tiros",
disse Inés, uma estudante que
mora em uma residência próxi-
ma, à Telecinco. "Olhei para fora e
não vi nada, mas alguns minutos
depois ouvi uma garota gritando e
então o que parecia um buzina de
carro muito longa", acrescentou.

FUGA DA UCRÂNIA 
Jurista e ex-funcionário de alto

escalão na Ucrânia, Portnov, de
51 anos, foi membro do Parla-
mento na década de 2000 antes
de se tornar chefe-ajunto da ad-
ministração presidencial de Ya-
nukovych, o líder pró-Rússia que
fugiu da Ucrânia para a Rússia
após a violenta repressão às ma-
nifestações pró-europeias conhe-
cidas como Revolução Maidan,
em 2014.

Após a queda de Yanukovych,
Portnov também fugiu do país e
se estabeleceu na Rússia e depois
na Áustria, antes de retornar à
Ucrânia após a eleição presiden-
cial de Volodimir Zelenski, em
2019.

Segundo a imprensa ucrania-
na, graças às suas conexões de al-
to escalão, Portnov conseguiu fu-
gir da Ucrânia em junho de 2022,
após o início da invasão russa,

apesar de homens de 18 a 60 anos
terem sido proibidos de sair do
país, com algumas exceções.

Portnov também foi sanciona-
do pelos Estados Unidos por "cor-
rupção" em dezembro de 2021.

De acordo com o Departa-
mento do Tesouro dos EUA, Port-
nov cultivou "conexões profundas
com o sistema judiciário e as
agências de segurança da Ucrânia
por meio de suborno".

Os Estados Unidos o acusam
de "usar sua influência para com-
prar acesso aos tribunais ucrania-
nos e influenciar suas decisões,
além de sabotar os esforços de re-
forma". Eles acreditam que "em
2019, Portnov tomou medidas pa-
ra controlar o Judiciário ucrania-
no, influenciar a legislação cor-
respondente, tentar colocar fun-
cionários leais em altos cargos no
sistema judicial e comprar deci-
sões judiciais". 

MISTÉRIO

OUTONO: Sol com aumento de nuvens à noite. 
Noite com possibilidade de chuva.
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